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AEVOLUÇÃO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO SOBAÓTICADATEORIA
DAS TRANSIÇÕES SÓCIOTÉCNICAS

1 INTRODUÇÃO
O Setor Elétrico Brasileiro (SEB) passou por diversas modificações nos últimos anos,

deixando para trás um modelo verticalizado com características de monopólio e altamente re-
gulado. No ano de 2004 entrou em vigor o Novo Modelo do Setor Elétrico Brasileiro (por meio
da Lei 10.848/2004), no qual as principais alterações objetivaram: (i) assegurar a eficiência na
operação e prestação de serviço aos consumidores, (ii) garantir a modicidade tarifária e (iii) criar
um ambiente regulatório estável (TOLMASQUIM, 2015). Esse novo modelo foi pautado para
estimular a concorrência, a atratividade ao ingresso de novos investimentos privados e manter
orientações para as funções de planejamento do setor em longo, médio e curto prazo.

A arquitetura do Novo Modelo foi estruturada com vistas à alternativa de livre esco-
lha por parte dos consumidores para a compra de energia elétrica, e consequente permissão de
acesso a qualquer agente à rede de transmissão (MONTANDON, 2008). No que tange a negoci-
ação e contratação de energia elétrica, o Novo Modelo instituiu dois ambientes: (i) o Ambiente
de Contratação Regulada (ACR) e (ii) o Ambiente de Contratação Livre (ACL). O ACR opera
sob forte regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), envolvendo as distri-
buidoras (que adquirem energia) e o mercado consumidor (consumidor cativo). No ACL os
contratos são formados bilateralmente, livremente negociados entre os agentes vendedores e
os consumidores (consumidor livre), onde o consumidor livre pode escolher seu fornecedor de
energia, pagando à distribuidora apenas a tarifa referente ao uso do fio, ou seja, ao sistema de
distribuição. Enquanto no ACL os termos de contrato, como preço de eletricidade, por exem-
plo, são livremente negociados entre a oferta (gerador) e a demanda (comprador), no ACR os
geradores devem participar de leilões públicos, assinando contratos de compra de energia com
consumidores cativos, representados pelos agentes de distribuição (MELO et al., 2018).

As distribuidoras são as compradoras de energia noACR, e devem cobrir 100% da sua
demanda por contratos realizados nos leilões de compra de energia elétrica, provenientes de
empreendimentos de geração já existentes e de novos empreendimentos (BARROSO; FLACH;
BEZERRA, 2012). Esses contratos, no ambiente regulado, têm duração de longo prazo - em
média vinte anos. Já os contratos no ambiente livre podem variar entre os seguintes prazos
de fornecimento: (i) curto prazo, com fornecimento de até seis meses; (ii) médio prazo, com
fornecimento de seis meses a três anos; e (iii) longo prazo, com fornecimento de prazo maior
que três anos (MAYO, 2012). O mercado livre para a negociação da energia é de interesse tanto
dos investidores, pela oportunidade de obter retornos mais altos como para o governo, pela
percepção de desenvolvimento saudável do mercado (DALBEM; BRANDãO; GOMES, 2014).

Em 2017, 31,5% do consumo de energia elétrica no Brasil advinha do ACL, apresen-
tando um aumento de 18% em relação ao ano de 2016 (EPE, 2019). Recentes alterações indicam
ampliação da abertura do mercado, como é o caso da Portaria 514, de 27 de dezembro de 2018,
que indica redução gradual dos limites de carga para o mercado livre. Essas alterações de mer-
cado estimulam a competição e eficiência do setor, ampliando as oportunidades de inserção dos
geradores no ambiente livre. Para fontes renováveis alternativas, como por exemplo a eólica e a
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solar, a expansão para o ambiente de contratação livre foi considerada por muitos anos um desa-
fio (TEIXEIRA, 2019). Ou seja, foi o ambiente regulado que representou um avanço importante
para a promoção de energias renováveis alternativas – principalmente a eólica – no Brasil, por
meio dos mecanismos de leilões (REGO; RIBEIRO, 2018). Esse contexto indica possíveis fra-
gilidades para expansão da geração, principalmente de fontes alternativas, perante a tendência
de abertura do mercado.

A expansão das fontes de energia renovável na matriz elétrica está diretamente relacio-
nada com o avanço tecnológico (MARKARD, 2018). Verbong e Geels (2010) sustentam que, ao
estudar as transições energéticas, os caminhos dinâmicos e os contextos sociais devem receber
devida atenção. Ademais, as descontinuidades das transições envolvem aspectos de mudanças
nas tecnologias, mercados, infraestruturas, aspectos culturais, paradigmas regulatórios e com-
portamento do consumidor (GEELS, 2004). Diferentes abordagens metodológicas conceituais
fornecem diferentes perspectivas para a transição em questão. Assim, cada abordagem teórica
pode fornecer diferentes insights, com diferentes contribuições, de forma que a escolha se re-
laciona diretamente com os objetivos a serem auferidos. Essa pesquisa se desenvolve sob o
contexto do modelo do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) atual, com a compreensão do fenômeno
de tendência à ampliação do ambiente de contratação livre (BARROSO; FLACH; BEZERRA,
2012; MAYO, 2012; SCHOR, 2018), bem como a constante necessidade de ampliação da ca-
pacidade geradora e diversificação da matriz elétrica (SANTOS et al., 2018; LUZ; MOURA,
2019; PAIM et al., 2019).

Entende-se que um mercado, quando bem estruturado, deve funcionar sob diferentes
circunstâncias. Entretanto, autores como Blazquez et al. (2018) questionam a compatibilidade
entre políticas de liberação de mercado simultâneas a promoção das tecnologias renováveis.Esse
trabalho tem como objetivo compreender as transições do Setor Elétrico Brasileiro. Esse estudo
é explorativo, tal qual a pesquisa de Selvakkumaran eAhlgren (2019), e busca analisar indutiva-
mente publicações existentes sobre os domínios aqui tratados, por meio de análise de conteúdo.
A abordagem indutiva (utilizada também em Mossberg et al. (2018) e Zaman e Brudermann
(2018)) foi utilizada para direcionar a compreensão das tendências de transição do setor elétrico
brasileiro e possíveis insights das lentes teóricas. Análises de conteúdo auxiliaram na identifi-
cação das estruturas sistêmicas do setor, atores envolvidos e fatores específicos que precisam
ser alinhados.

Esse trabalho é segmentado em seis capítulos. O capítulo seguinte permite uma melhor
compreensão acerca da teoria a sustenta esse trabalho. Na sequência são aprofundadas as infor-
mações acerca dos possíveis entraves resultantes da expansão do ACL. As lentes (frameworks
teóricos) por meio das quais se pode estudar as transições do SEB são apresentadas no capítulo
4, permitindo uma breve compreensão destas no contexto em questão. No capítulo 5 se discutem
alguns aspectos importantes. Por fim, as conclusões e questionamentos cabíveis são apresen-
tadas no capítulo 6, buscando indicar trabalhos futuros que enriqueçam o assunto aqui abordado.

2 TEORIADAS TRANSIÇÕES SOCIOTÉCNICAS
O processo de desenvolvimento está, geralmente, atrelado a mudanças de grandes di-

mensões, de aspectos técnicos e econômicos (NELSON; WINTER, 1977). A relação das ino-
vações com o desenvolvimento econômico envolve um processo evolucionário, a partir de ex-
periências passadas e conhecimentos acumulados, que refletem em mudanças tecnológicas e
rompimento com as formas tradicionais de se fazerem a coisas (SCHUMPETER, 1985). Essas
mudanças se apoiam na ideia de dependência da trajetória (path dependence), ou seja, de ex-
periências passadas e acumulação de conhecimento, e alia-se a incertezas e desequilíbrios, que
acabam por provocar o desenvolvimento econômico. Em diferentes campos, entender como
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diferentes práticas se desenvolvem, como elas se estabilizam e como outras já estabelecidas
desaparecem faz parte dos estudos de transições (GEELS, 2011).

A teoria sobre a temática “transições” foi direcionada de uma abordagem unicamente
tecnológica para uma abordagem sociotécnica, envolvendo outros elementos além da tecnolo-
gia, como a prática dos usuários, as estruturas regulatórias, e culturais (GEELS, 2002). Ou seja,
conforme o entendimento de Geels (2004) os sistemas sociotécnicos cumprem funções essenci-
ais da sociedade (como por exemplo os setores de transporte, comunicação, energia, etc.) e são
formados por elementos que envolvem além da tecnologia, ciência, regulamentação, práticas de
usuários, mercados, significado cultural, infraestrutura, produção e redes de suprimento. Essa
abordagem sociotécnica se relaciona com o conceito de inovação evolucionária de Schumpeter
(1985) entendendo que novas tecnologias, apesar de seguirem uma trajetória própria, recebem
influência de processos de path dependence, mecanismos de seleção natural e variação dos ato-
res (DOSI et al., 2006).

Os diferentes elementos envoltos nos sistemas sociotécnicos criam as configurações
necessárias dos contextos, ou seja, interligados e organizados em conjuntos de regras, semi-
coerentes e interligadas entre si, estabelecendo assim, os regimes (GEELS, 2004), que podem
ser modificados ao longo do tempo. Ou seja, as inovações e interações entre tecnologias e di-
ferentes atores levam a alterações sistemáticas de padrões, até então estáveis, impactando em
transições sociotécnicas. As configurações sociotécnicas em regimes específicos de mudança,
segundo Smith, Voß e Grin (2010) são estabelecidos como a forma estável e dominante de rea-
lizar determinada função social.

Na compreensão de Dosi et al. (2006) uma trajetória tecnológica é definida como a
solução de problemas evidenciados por paradigmas tecnológicos. Paradigmas tecnológicos en-
volvem crenças, expectativas e conhecimentos que ilustram certas oportunidades, fundamen-
tando a referencia para o progresso, enquanto, simultaneamente, barram o desenvolvimento de
alternativas viáveis (KEMP; SCHOT; HOOGMA, 1998). Paralelo ao paradigma tecnológico,
conceitua-se o regime tecnológico, que condiz com a interligação das expectativas e habilidades
dos usuários com estruturas institucionais mais amplas, que envolvem conhecimento científico,
práticas de engenharia e tecnologias de processo (KEMP; SCHOT; HOOGMA, 1998). O resul-
tado da ruptura no processo de incorporação do conhecimento e da tecnologia para o crescimento
é a transição (DOSI et al., 2006). Os regimes passam a sustentar uma lógica que direciona as
mudanças sociotécnicas incrementais ao longo dos caminhos estabelecidos de desenvolvimento
(MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012).

Alterações no sistema elétrico envolvem investimentos irrecuperáveis em tecnologia,
seja em usinas de geração, cabos e linhas de transmissão e distribuição e estações transforma-
doras (VERBONG; GEELS, 2010), refletindo no lado da demanda, que, em ambientes de livre
contratação, passam a lidar com mais opções e poder de negociação. Nesse contexto, não ape-
nas os formuladores de políticas estão envolvidos, mas também empresas, grupos de interesses
especiais, consumidores, entre outros, envolvendo as percepções, estratégias e ações desses gru-
pos (VERBONG; GEELS, 2007). A natureza das mudanças de ampliação do ACL direcionam
à preocupação com a segurança de suprimento para atender a demanda com custos acessíveis
com consideração longitudinal (GEELS et al., 2016). Ademais, as transições correspondem a
um processo de mudança cumulativa com duração de várias décadas, com uma orientação clara,
dependentes de trajetórias tecnológicas (MEADOWCROFT, 2016).

Partindo do conceito de dependência de trajetória é possível uma melhor compreensão
dos entraves os quais as transições energéticas se deparam. A contínua utilização de determi-
nada tecnologia, política, ordem ou atividade, institucionalizam-se no âmbito administrativo,
técnico e cultural. A repetição de determinadas escolhas, com o passar do tempo, resulta em re-
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tornos crescentes (positive feedbacks), devido aos arranjos institucionais estabelecidos, mesmo
quando essas escolhas não são, necessariamente, as alternativas mais adequadas (FERRAçO,
2016), causando um efeito de trancamento (look-in). No entendimento de Ferraço (2016), as
instituições brasileiras envolvidas no setor energético sofrem desse efeito de trancamento, o que
as tornam pouco flexíveis para acolher mudanças em curto prazo. Nesse contexto, o capítulo a
seguir traz reflexões sobre as mudanças a serem encaradas pelo setor elétrico brasileiro e seus
possíveis impactos.

3 AS TENDÊNCIAS DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO E POTENCIAIS IM-
PLICAÇÕES

As importantes mudanças na estrutura do setor elétrico brasileiro acompanharam uma
tendência mundial, substituindo mercados monopolistas por mercados desregulados e abertos à
competição (BARROSO; FLACH; BEZERRA, 2012; SCHOR, 2018). Uma das principais críti-
cas atuais desse modelo no que tange a expansão da geração, é que ela é baseada no consumidor
cativo, por meio de leilões regulados de compra em longo prazo (por parte das distribuidoras)
(BOTELHO, 2019; LISBOA, 2019). Apesar de esse modelo ter funcionado por algum tempo,
atualmente o mesmo pode ser encarado como ineficiente, tendendo ao esgotamento (LISBOA,
2019). Com a indicação de redução das cargas requeridas para o consumidor ser apto à escolha
do mercado livre, para os anos de 2019 e 2020, essa migração tem potencial para aumentar. O
crescimento mais expressivo da participação doACL no consumo de eletricidade nacional com-
promete cada vez mais a capacidade de suportar a expansão da geração de energia (BATLLE et
al., 2018; LISBOA, 2019).

Assumindo a demanda crescente por energia elétrica, além da expansão o SEB enfrenta
uma necessidade – e consequente tendência – de diversificação das fontes de geração de energia.
É observada uma alta dependência da geração hidrelétrica, que chegou a responder por 71,8%
da energia consumida em 2018 no país (EPE, 2019). O uso energético da água está associado
a ciclos hidrológicos e as preocupações ambientais e de mudanças climáticas não são ampla-
mente consideradas na atual legislação e abordagem das políticas setoriais nacionais, uma vez
que priorizam a segurança energética e regulação do mercado (PAIM et al., 2019). Entretanto,
os fatores climáticos comprometem a geração hidrelétrica, implicando em uma necessidade de
diversificação da matriz elétrica (SANTOS et al., 2018; LUZ; MOURA, 2019).

Em janeiro de 2015 a capacidade instalada de geração elétrica na matriz nacional com-
preendia 67,5% de hidrelétricas, 21,2% de termelétricas, 9% de eólicas e 1,2% tanto para geração
nuclear como solar (EPE, 2019). Mesmo a geração elétrica brasileira sendo majoritariamente
renovável, ainda há uma participação considerável das termelétricas, que tem o papel de equili-
brar a variabilidade das fontes intermitentes, com vistas a suprir a demanda elétrica. As transi-
ções do setor de geração de eletricidade com vistas à energia renovável é compreendida como
elemento urgente e necessário para a mitigação das mudanças climáticas (GODDARD; FAR-
RELLY, 2018). Além dos desafios técnicos e sociais que criam uma inércia considerável, no
Brasil essa necessidade se funde com as incertezas frente à ampliação doACL.A diversificação
da matriz vem sendo observada como reflexo dos últimos leilões de energia nova (TOLMAS-
QUIM, 2019), além, é claro, de apresentarem relação com uma redução de custos das tecnologias
envolvidas (BARROSO, 2019).

Na visão de Schor (2018) o mercado livre pode gerar um aumento da geração de ener-
gia das fontes incentivadas como um todo – não se limitando apenas a eólica, uma vez que essas
poderão também ser compradas no mercado livre. Ainda assim, não há evidências concretas
sobre o reflexo da ampliação do mercado livre sobre a expansão da geração de energia – reno-
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vável ou não. É fato, entretanto, que geradores de energia de fontes renováveis, ao vender seu
suprimento em leilões no ambiente regulado, estão suscetíveis às altas penalizações caso não
consigam gerar a energia vendida em contrato (devido à intermitência da fonte), podendo vir a
optar, então, pela comercialização no ambiente livre (AZUELA; BARROSO, 2012).

Percebe-se ainda a necessidade de decisão por parte dos geradores em qual ambiente
de contratação comercializar a energia gerada. Por um lado, contratos longos auxiliam na mi-
tigação de riscos em financiamentos (preferível, por exemplo, para geradores hidrelétricos, os
quais apresentam alto custo de construção), por outro, em contratos de curto prazo o gerador
tem a chance de conseguir melhores preços de venda. Considerando a variabilidade da geração
de energia elétrica intrínseca às fontes intermitentes, em ambos os ambientes de contratação o
produtor assume os riscos para atender a quantidade de geração de energia vendida (AQUILAet
al., 2016). A participação dos geradores no ambiente regulado permite aos mesmos desfrutarem
de benefícios, como por exemplo, estarem automaticamente incluídos nos planos governamen-
tais para novas linhas de transmissão (DALBEM; BRANDãO; GOMES, 2014). As linhas de
transmissão com capacidade de carga são essenciais para o despacho da energia elétrica gerada,
e conforme estudos de Miranda et al. (2019) elas podem vir a ser uma barreira para expan-
são da energia elétrica em âmbito nacional, e por isso, devem ser consideradas em estudos que
envolvem a expansão da geração.

Não levando em consideração os quesitos de carga de transmissão, Jong et al. (2016)
identificaram uma penetração de 65% de energia eólica no subsistema NE para o ano de 2020.
Entretanto, conforme demonstra o estudo de Miranda et al. (2017), restrições de inflexibilidade
de despacho das usinas e também dos limites de transmissão não tornam possível o alcance dos
apontamentos de Jong et al. (2016). Esse fator se destaca em âmbito nacional, uma vez que,
estudos como o de Miranda et al. (2019) concluem haver um gargalo no que tange a transmissão
de energia no Brasil. Ou seja, pode haver recursos energéticos mais baratos impedidos de operar
por restrições de transmissão (MIRANDA et al., 2017). As questões de rede de transmissão
implicam em desafios substanciais para o desenvolvimento das políticas brasileiras de energia
elétrica (VIANA; RAMOS, 2018). Os gargalos de transmissão afetam o desenvolvimento de
novos projetos, e o tema em questão é particularmente relevante para países de grande extensão
e clima adverso, como o caso do Brasil (MIRANDA et al., 2019).

Ao analisar as vantagens e desvantagens da abertura de mercado, Schor (2018) aponta
o exemplo da experiência britânica pra clarear os leitores sobre as vantagens de um mercado
livre. Em um ambiente de exposição à concorrência, os comercializadores transferem a pres-
são sob menores custos aos agentes de geração, buscando melhores ofertas de compra. Assim,
um ambiente mais competitivo também é transmitido para a atividade de geração, onde muitas
vezes, há interferência do Estado na determinação de preços.

O marco regulatório de longo prazo do mercado brasileiro deve ser explorado, uma
vez que o arcabouço regulatório adequado pode atrair investidores e fomentar a competição
(VIANA; RAMOS, 2018). No entendimento de Mello (2012) devem existir prazos e metas para
se alcançar um determinado grau de abertura do mercado desejado, envolvendo uma política de
liberação gradual dos consumidores para o mercado livre. A abertura gradativa ocorreu, por
exemplo, nos países pertencentes à União Europeia, Austrália e vem ocorrendo em diferentes
estados dos Estados Unidos. Dentre os resultados da abertura de mercado de países que já
implementaram por completo as reformas de abertura de mercado, tais como Austrália e os
países pertencentes à União Europeia, se pode citar: (i) o aumento da competição e a entrada
do capital privado, aumentaram o controle dos custos na geração; (ii) maiores opções para os
consumidores e melhorias no serviço (atraindo novos consumidores); e (iii) reduções de preços
devido ao aumento da eficiência estrutural (MELLO, 2012).
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Nesse contexto, pode-se compreender que os estudos acerca da transição do SEB de-
vem envolver a preocupação não só com os objetivos apontados pelo Novo Modelo do SEB,
como modicidade tarifária, segurança do suprimento de energia elétrica, promoção da inserção
social (por meio de programas de universalização do atendimento), mas também, sustentabili-
dade do setor em um mercado de livre comércio. Em um ambiente de comercialização livre,
questões de longo prazo, não só acerca de umamatriz limpa e renovável devem ser consideradas,
mas também de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no setor, diversificação das fontes, manu-
tenção de energia de reserva, garantia de suprimento frente ao aumento da demanda, eficiência
econômica, garantia de acesso universal, entre outros.

A coexistência doACL eACR oferece aos geradores a possibilidade de optar pelo am-
biente em que considerar mais vantajoso para comercialização da energia, mecanismo esse, visto
por Tolmasquim (2015) como incentivo para o investimento na expansão do sistema. A ampli-
ação do ACL pode ser encarada como uma oportunidade de negócio para os investidores, e, na
medida em que as regras desse mercado se tornam mais flexíveis, surge espaço para que em-
presas menores acessem o mercado de energia (FREIRE, 2019), impulsionando novos entrantes
no ramo de geração de eletricidade. A energia fotovoltaica, por exemplo, encara preços atrati-
vos frente às outras fontes, e juntamente com as recentes alterações na regulamentação, passa a
ser uma aposta atrativa para as comercializadoras no Brasil (ENERGIA, 2019). Além do mais,
empresas estão apresentando maior interesse em comprar energia de fontes renováveis em vez
de fontes poluidoras, se mostrando mais sensíveis as demandas da sociedade ou por diretrizes
globais de companhias internacionais (que repassam essa exigência para suas filiais) (LEITE,
2019). Esse interesse faz com que muitas dessas empresas busquem a compra de energia no
mercado livre, almejando Certificados de Energia Renovável.

Nesse contexto, é percebido que o critério econômico não é mais o único sinal para
as empresas buscarem o mercado livre em vistas aos Certificados de Energia Renovável. As
corporações tem interesse em mostrar aos seus consumidores, stakeholders investidores e fun-
cionários que estão no caminho certo da utilização de energia renovável (LEITE, 2019). Esse
fator se mostra como atraente para novos entrantes na atividade de geração. Entretanto, os no-
vos entrantes (players) se deparam com um regime já estabelecido do setor elétrico e com o
loby da tradicional indústria elétrica, que inibem sua entrada no mercado. Esse loby também
exerce pressões sobre o congresso e o governo para o repasse de uma série se custos ao consu-
midor, cuja origem, muitas vezes, é a má gestão (FERRAçO, 2016). O regime já estabelecido
reflete que as instituições envoltas no setor apresentem sinais dos fenômenos de path depen-
dence e lock-in, caracterizados pela dependência de escolhas prévias feitas em instituições e no
desenvolvimento de tecnologias, acrescidos ao efeito de trancamento que essas escolhas cau-
sam (FERRAçO, 2016) que podem ser compreendidos como barreias, ou razão de atrasos, para
a abertura do mercado elétrico brasileiro.

Tolmasquim (2015) destaca que o governo tem papel fundamental no fomento de fon-
tes alternativas, por meio de leilões específicos e mecanismos de incentivo que respeitam as
particularidades tecnológicas e energéticas de cada fonte. No caso da energia eólica, por exem-
plo, medidas como isenção de cobrança de Impostos sobre Produtos Industrializados (IPI) para
aerogeradores, benefícios quanto ao ICMS sobre componentes do conjunto eólico e ainda a con-
sideração de projetos eólicos no PAC e no Regime Especial de Incentivo para o desenvolvimento
da Infraestrutura (REIDI) foram de grande empenho do governo para o sucesso dos leilões de
energia eólica (TOLMASQUIM, 2015), viabilizando expansão dessa fonte na matriz elétrica.

Deve-se considerar, entretanto, que não apenas as medidas do governo influenciaram
a expansão da geração eólica no Brasil, como também a valoração do real frente a moeda norte-
americana, crises de mercados internacionais (que reduziram o mercado para eólica nos países
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desenvolvidos), descontos fornecidos por fabricantes que estavam se instalando no país, entre
outros. Esses podem ser considerados alguns indícios que demonstram a complexidade de pos-
síveis reflexo das tendências do SEB bem como a necessidade de estudos sistêmicos no que en-
volve a transição para um mercado livre. Nesse contexto, são apresentadas no capítulo seguinte
as principais abordagens metodológicas nos estudos de Transições Sustentáveis, relacionando
as mesmas com algumas questões pertinentes ao Setor Elétrico Brasileiro.

4 AS DIFERENTES ABORDAGENS NO CONTEXTO DA TRANSIÇÃO SUSTEN-
TÁVEL

Com a compreensão das transições sociotécnicas, bem como demais conceitos rele-
vantes envoltos nessa teoria, apontamos o termo emergente de Transição da Sustentabilidade. A
Transição da Sustentabilidade compreende transições entre sistemas sociotécnicos estabelecidos
para modos de produção e consumo mais sustentável, envolvendo processos de transformação
multidimensionais e fundamentais em longo prazo (MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012).
Com vistas a auxiliar na promoção e gestão de transições sustentáveis, pode se identificar na
literatura diversas abordagens teóricas, as quais adotam visões sistemáticas de processos de
transformação de longo alcance de sistemas sociotécnicos (MARKARD; RAVEN; TRUFFER,
2012).

As principais abordagens de enquadramento teórico dos estudo das transições da sus-
tentabilidade são, em sua maioria, advindas dos estudos do campo da inovação (SMITH; VOß;
GRIN, 2010), e, a partir de uma perspectiva sistêmica, permitem a consideração da comple-
xidade coevolutiva e de fenômenos chave, como a dependência da trajetória e a dinâmica não
linear (KöHLER et al., 2019). Os estudos de transições estão relacionados com o conceito de
regimes sociotécnicos, uma vez que ele impões uma lógica e uma direção para mudanças socio-
técnicas incrementais ao longo dos caminhos estabelecidos de desenvolvimento (MARKARD;
RAVEN; TRUFFER, 2012). Assim, estudar as transições envolve a investigação dos fatores que
fatores que levam à desestabilização dos regimes existentes e à emergência de novos regimes
(MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012).

A Gestão Estratégica de Nichos (SNM) foi sugerida desde o início como uma maneira
de desencadear mudanças de regimes (KEMP; SCHOT; HOOGMA, 1998). Uma vez que os
nichos tecnológicos se fundamentam como espaços protegidos que permitem fomentar e expe-
rimentar a coevolução de tecnologias, práticas de usuários e estruturas reguladoras, eles podem,
então, facilitar as trajetórias de inovações sustentáveis (SCHOR, 2018). Por meio de uma pers-
pectiva bottom-up, a SNM envolve as atividades por meio das quais defensores de nicho visam
modificar regras e critérios de seleção de regimes sociotécnicos mais amplos (ROBERTS; GE-
ELS, 2019). A SNM busca compreender como os nichos crescem, estabilizam ou diminuem
em interação com a dinâmica dos regimes predominantes (MARKARD; RAVEN; TRUFFER,
2012). Os nichos protegem os projetos de seleção imediata do mercado, por meio, por exemplo,
de redes de apoio, subsídios, mercados específicos ou domínios de aplicações. Nos ambien-
tes protegidos os atores podem experimentar o alinhamento entre variações técnicas e ajustes
fora do ambiente de seleção, o que permite ciclos repercussivos desses processos, refletindo em
trajetórias de inovação (RAVEN; GEELS, 2010; KöHLER et al., 2019).

Entre os objetivos da gestão estratégica do nicho está a construção de redes de atores,
nos quais o governo desempenha um importante papel na promoção de iniciativas de pesquisa,
na possibilidade de financiamento ou outros tipos de apoio (CANIëLS; ROMIJN, 2008). Laak,
Raven e Verbong (2007) por exemplo, buscaram desenvolver diretrizes políticas para biocom-
bustíveis, por meio da SNM. Essa abordagem pode ser compreendida, no caso brasileiro, com
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vistas à mecanismos de proteção aos novos entrantes no setor elétrico brasileiro. A promoção
de leilões e linhas de financiamento específico, por exemplo, já se deram no país para a promo-
ção de fontes alternativas de energia, apresentando resultados satisfatórios, mas direcionadas,
fundamentalmente, ao ACR.

Estruturas baseadas na abordagem de governança, como a Gestão da Transição (TM),
propõem formas de governar pormeio de processos específicos orientados para transições (KöH-
LER et al., 2019). O framework da TM discrimina os diferentes tipos de atividades de gover-
nança que influenciam a mudança de longo prazo, que podem ser utilizados tanto para analisar
a estrutura, quanto para gerenciar processos de governança em andamento na sociedade (LO-
ORBACH, 2010). Relações de cooperação devem ser fomentadas entre os diferentes atores
(ciência, política, sociedade civil e empresas) facilitando as transições (KöHLER et al., 2019).
Essas cooperações podem enfrentar barreiras, muitas vezes enraizadas nos regimes sociotécni-
cos, que vão além da resistência à mudança e dos atores do regime em exercício, envolvendo
mecanismos de desafios estruturais, como a desigualdade ou a corrupção, impactando em sérios
conflitos políticos (GEELS, 2004; KöHLER et al., 2019).

A TM se funda em uma modulação orientada ao processo, em direção a um benefício
coletivo de forma exploratória (ROTMANS; KEMP; ASSELT, 2001), na qual atores em arenas
de transição desenvolvem visões de longo prazo, que proporcionam sugestões de caminhos de
transição a serem explorados com projetos de curto prazo, gerando visões subsequentes (LO-
ORBACH, 2010; ROBERTS; GEELS, 2019). Esse mecanismo proporciona intervenções em
estágio inicial, não considerando o compromisso em larga escala com o rápido aprimoramento
de um novo sistema, com foco no aprendizado, associando a inovação de um sistema com a
melhoria do mesmo (ROTMANS; KEMP; ASSELT, 2001). O objetivo da Gestão da Transição
está em criar um movimento social, por meio de coalizões, parcerias e redes, em arenas que
permitam uma pressão contínua na esfera política e de mercado (ROTMANS; LOORBACH,
2009). Os períodos de transição entre o estado existente e o novo estado de um setor podem
variar, e a reação dos atores frente às dinâmicas dos eventos e suas capacidades de adaptar-se às
mudanças implicam no resultado dessas transições, nesse contexto se enquadra a relevância da
Gestão da Transição.

No que envolve a tendência de liberação do mercado de eletricidade brasileiro, os ins-
trumentos de política de transição devem ser coerentes com a meta de liberação, de modo que
não prejudiquem a competitividade. Kern e Howlett (2009) abordou a Gestão da Transição ao
estudar a transição energética nos Países Baixos, considerando o processo de liberação e des-
regulamentação do setor. A preocupação regional envolvia fatores como eficiência econômica
e questões ambientais – principalmente tangentes à mudanças climáticas. Por meio de acordos
voluntários e subsídios para aumentar a eficiência energética e estimular P&D, junto com im-
postos na forma de incentivo financeiro para conservação de energia, alcançou-se uma matriz
mais renovável, entretanto, a ênfase se manteve mais nas questões ambientais do que econô-
micas (KERN; HOWLETT, 2009). Assim, questões como de segurança energética e visão de
longo prazo para energia sustentável passaram a compreender os objetivos da política energé-
tica, juntamente com a eficiência energética e energias renováveis, com vistas a uma transição
mais eficiente do que havia ocorrido até então (KERN; HOWLETT, 2009).

Essas medidas foram assumidas pelo fato de que a liberalização do mercado envolve
grande comercialização de energia em curto prazo, o que, no caso Holandês, por exemplo, im-
pactou em (i) redução da capacidade de geração de eletricidade, que aumentou o risco de falhas
de energia e aumento do preço, (ii) sub investimento em nova capacidade de geração, compro-
metendo o atendimento de demandas futuras, (iii) diminuição do investimento privado em P&D
de energia (fatores de longo prazo), com foco em questões de curto prazo, e, ainda, (iv) fusões e

8



aquisições por empresas europeias de energia, que dificultam a busca de metas de longo prazo
por empresas de serviços públicos (KERN; HOWLETT, 2009). Alguns desses fatores se identi-
ficam como preocupações já apresentadas (vide capítulo 3) para o caso brasileiro de ampliação
do ACL.

Nesse contexto, Kern e Howlett (2009) chamam a atenção para um fator que, muitas
vezes, é negligenciado nos estudos de Gerenciamento da Transição, que é o surgimento de po-
tenciais políticas incoerentes, inconsistentes e/ou incongruentes, que se misturam, ao contrário
do que era esperado. Assim, os esforços do Gerenciamento da Transição não alcançam os objeti-
vos e expectativas, gerando resultados frustrados. No caso estudado por Kern e Howlett (2009),
a estratificação das reformas de gestão da transição tornou o mix de políticas energéticas mais
complicado, dificultando o alinhamento de diferentes objetivos e instrumentos de políticas. Inte-
resses existentes, ideias e dependências de caminhos institucionais irão inevitavelmente moldar
essas lutas e devem ser levados em consideração nos esforços de gerenciamento da transição,
seja por meio de políticas ”duras”sobre a importância relativa de diferentes objetivos políticos,
bem como a elaboração e implementação de instrumentos adequados para alcançá-los.

A pesquisa dos Sistemas de Inovação Tecnológicos (TIS) é voltada para as mudanças
institucionais e organizacionais que devem ocorrer em paralelo com o desenvolvimento de novas
tecnologias (MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012). Um sistema tecnológico pode ser defi-
nido como uma rede de agentes interligados na área econômica/industrial sob uma infraestrutura
institucional particular e envolvida na geração, difusão e utilização de tecnologia (CARLSSON;
STANKIEWICZ, 1991). Nesse sentido, a abordagem de TIS busca entender como ocorre a difu-
são e o desenvolvimento de novas tecnologias, buscando informar os facilitadores e barreiras da
inovação para a formulação de políticas. Sua estrutura analítica visa compreender, por exemplo,
a natureza complexa do surgimento e crescimento de novas indústrias, com foco na análise de
obstáculos a esse processo (BERGEK et al., 2015). Markard, Raven e Truffer (2012) apregoam
que o interesse analítico doTIS passou da inovação tecnológica, contribuindo para o crescimento
econômico dos países, para novas tecnologias como núcleos para transições sociotécnicas fun-
damentais.

O TIS se fundamenta na identificação de processos-chave, chamadas funções, de sis-
temas e políticas de inovação específicos da tecnologia, que precisam funcionar sem proble-
mas para melhorar o crescimento e o desempenho geral do sistema (BERGEK et al., 2008). O
seu foco, entretanto, está na mudança sistêmica específica da tecnologia, e não no desafio da
transformação estratégica de sistemas mais amplos de produção e consumo (WEBER; ROH-
RACHER, 2012). As tecnologias de energias renováveis na Alemanha, Suécia e Holanda, por
exemplo, foram abordadas por meio do TIS no trabalho de Jacobsson e Bergek (2004), identifi-
cando os desafios na difusão das mesmas.

Uma linha de pesquisa que tem como interesse os processos estratégicos de transforma-
ção de longo prazo é a Perspectiva Múlti-nível (MLP).AMLP se fundamenta na combinação de
duas visões da economia evolucionária, de que a evolução é um processo (i) de variação, sele-
ção e retenção (NELSON;WINTER, 1982), e (ii) de desdobramento, que proporciona a criação
de novas combinações (SCHUMPETER, 1934). Surgiu dos estudos de Geels, o qual explicou
as transições tecnológicas por meio da interação de dinâmica em três níveis diferentes: nichos,
regimes e landscape (GEELS, 2002). Dentro de um regime as inovações ocorrem de forma
incremental. O landscape refere-se ao contexto – ou estrutura externa – para as interações dos
atores. Envolve preços de commodities, valores culturais e normativos, problemas ambientais,
questões políticas, entre outros fatores, que em conjunto, são descritos como formadores de um
contexto externo que os atores não podem influenciar no curto prazo (GEELS; SCHOT, 2007).
As mudanças nesse nível ocorrem de forma mais lenta do que nos regimes, e exercem força
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estrutural que influencia em mudanças (GEELS, 2002). Os nichos, por sua vez, como ambien-
tes protegidos, proporcionam mudanças radicais, essenciais para as transições (GEELS et al.,
2016). Geels (2002) aponta a análise e descrição do processo de nicho para a abordagem da
SNM.

A MLP se dá, então, por meio do estudo e compreensão das relações entre esses três
níveis. Nesse contexto, a transição ocorre quando há uma “janela de oportunidade” no nível
do regime e do landscape, permitindo que uma inovação radical se firme no regime até então
estabelecido. Essa abordagem tem o objetivo de identificar padrões e mecanismos nos proces-
sos de transição em longo prazo e larga escala (GEELS, 2002). Uma importante interação entre
mudanças em nível macro, meso e micro no desdobramento de uma transição podem ser com-
preendidas por meio da MLP. Considerando o sistema elétrico holandês em estudos por meio
da MLP, Verbong e Geels (2007) afirmaram que, na época de sua pesquisa, os problemas am-
bientais estavam recebendo atenção no regime, mas, em termos de princípios orientadores, eles
estavam abaixo das questões de custo, confiabilidade e diversificação. Outro achado relevante
no contexto estudado foi que tecnologias como de turbinas eólicas tiveram que enfrentar re-
sistência de comunidades locais, enquanto de energia solar, por sua vez, teve as expectativas
reduzidas devido ao alto custo frente às pequenas contribuições.

5 DISCUSSÕES
Em relação às abordagens metodológicas para estudos de Transição Sustentável aqui

apresentadas, Markard, Raven e Truffer (2012) chama a atenção para a relevância dos contex-
tos espaciais (fronteiras) e institucionais contemplados, confirmando em sua pesquisa que em
muitos casos, esse fator não é suficientemente justificado, principalmente no que tange à MLP
e o TIS. Os limites escolhidos não só afetam os resultados, como também envolvem diferen-
tes particularidades espaciais muitas vezes não consideradas. Os autores ainda reforçam que
os sistemas sociotécnicos predominantes são sincrônicos a path dependence e lock-in, e no que
tange a transição para a sustentabilidade, há pouca experiência com políticas orientadas para
mudanças fundamentais em todo o sistema (MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012). No caso
brasileiro, por exemplo, o setor elétrico ainda se depara com o planejamento e construção de
hidrelétricas, gerando consideráveis impactos sociais e ambientais, em grande parte como be-
nefício a um determinado grupo de indústrias (FERRAçO, 2016). Frente à questões como o
aquecimento global, se questiona ainda o impacto de possíveis mudanças climáticas no regime
de chuvas e consequente manutenção da segurança de fornecimento de energia elétrica oriunda
dessa fonte. Além do mais, iniciativas bem sucedidas em direção a uma matriz mais limpa e
diversificada, como o caso do PROINFA, surgiram como estratégia para contornar um período
de crise energética (FERRAçO, 2016), ou seja, uma atitude reativa e não proativa em direção
ao desenvolvimento sustentável.

Ademais, mesmo que abordagens como SNM e GT sejam orientadas à necessidade de
intervenções políticas, essas não podem ser apontadas sem a consideração de elementos advin-
dos da economia neoclássica ou do pensamento do sistema de inovação (MARKARD; RAVEN;
TRUFFER, 2012). No caso da geração de eletricidade, por exemplo, compreende-se a rele-
vância das questões ambientais, entretanto, o fornecimento de energia deve ocorrer em preços
justos e acessíveis à toda a população, com qualidade e segurança de fornecimento, cumprindo
tanto com os objetivos do Novo Modelo do SEB como com os objetivos da Política Energética
Nacional. Weber e Rohracher (2012) destacam em seu estudo que a abordagem dos Sistemas
de Inovação, inspira políticas que visam, principalmente, otimizar ambientes institucionais de
processos de inovação baseados na empresa, e não na transformação de sistemas de produção e
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consumo. Ou seja, abordagens como o TIS apresentam alto grau de legitimidade para formula-
ção de políticas, mas conta com fragilidades para incorporar as particularidades das mudanças
transformadoras (WEBER; ROHRACHER, 2012; MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012).
No caso de investigações acerca da liberação de mercado deve haver atenção em como as fun-
ções do TIS seriam identificadas. Essas funções devem envolver questões referentes não só a
diversificação da matriz e apoio a novos players, mas também da sustentabilidade da estrutura
de um mercado livre de energia elétrica, ou seja, garantindo seu funcionamento em longo prazo.

No que tange a MLP, a TM e a SNM, Weber e Rohracher (2012) ainda constatam que,
mesmo que as abordagens visem à transformação do sistema orientadas para os objetivos, elas
estão vagamente conectadas com a elaboração de fundamentos transparentes para a formula-
ção de políticas. Nesse sentido, os autores defendem que uma abordagem que combine pontos
fortes do TIS – orientado para a estrutura – e do MLP – orientada para a transformação – para
uma melhora significativa da formulação de políticas orientadas para a transição. Destaca-se
por exemplo, que a liberação pode alterar a configuração dos atores dentro da estrutura do re-
gime. Fontes de energia elétrica oriundas de tecnologias já estabelecidas podem ser favorecidas
enquanto outras podem precisar de uma proteção de nicho para poderem entrar no mercado,
destacando a atenção que deve ser dada às estratégias direcionadas para um mercado liberal.

A ampliação doACL interfere em uma redefinição da estrutura de fornecimento de ele-
tricidade. Ou seja, pode fomentar que domicílios particulares se transformem em produtores de
energia elétrica por meio da instalação de células solares e tecnologias de energia de pequena
escala, o que faz diminuir a fronteira entre produtor e consumidor. No contexto da Holanda,
Jørgensen (2012) destacou que as experiências contemporâneas com eletricidade impactam na
escolha estratégica em relação à propriedade e engajamento, uma vez que as grandes concessio-
nárias se deparam com o potencial em assumir cada vez mais o controle do sistema, enquanto os
consumidores se deparam com o potencial de se tornarem parceiros mais ativos na construção
e manutenção de um sistema de energia sustentável.

No contexto brasileiro tanto a ampliação do mercado livre quanto alterações na estrutu-
ração da tarifa impactarão na forma com que o consumidor lida com a energia elétrica, mudando
o papel das concessionárias de distribuição de energia elétrica. Leite (2019) afirma que a Câ-
mera de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) terá um papel ainda mais relevante no
setor, viabilizando inclusive a participação do consumidor residencial no mercado de energia.
Em contrapartida, a distribuidora passa a ter como principal função a garantia de infraestrutura
e qualidade de distribuição, em uma condição de gestoras de infraestrutura de conexão à rede
elétrica, sem remuneração proporcional aos kWh consumidos, atuando como agentes interessa-
dos no mercado de eficiência energética. Assim, as mesmas também deixam de ser responsáveis
pelo financiamento da expansão, papel ao qual respondem no ACR.

6 CONCLUSÕES
Apartir das informações até então apresentadas, este trabalho aponta questionamentos

tanto acerca das incertezas a serem enfrentadas no contexto nacional com a ampliação do am-
biente de contratação livre, como para as possíveis contribuições de estudo dessa transição por
meio das principais lentes do campo das transições sustentáveis. O objetivo desse trabalho não
está em constatar essas respostas, mas sim aguçar os leitores e pesquisadores frente aos desafios
a serem enfrentados, como reflexões e apontamento de pesquisas futuras.

Nas reflexões aqui tratadas foi possível compreender a relevância e necessidade de
políticas de proteção à entrada de novos players. O PROINFA, por exemplo, incentivou o de-
senvolvimento e engajamento de fontes alternativas, entretanto, majoritariamente no mercado
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regulado, por meio dos leilões. Uma vez que o ACL passa a ser mais expressivo na comercia-
lização de energia, deve haver uma rede de apoio para que essas fontes, aliadas muitas vezes a
tecnologias ainda de valor elevado em território nacional, passem a ser competitivas frente à fon-
tes tradicionais estabelecidas até então. Isso significa dizer que, muitas vezes, novos geradores
apresentam desvantagens na competição com geradores já estabelecidos, uma vez que o novos,
ainda precisam retirar o investimento da construção de usinas geradoras, passando esse custo ao
consumidor, enquanto geradores já estabelecidos contam apenas com o custo de operação.

Compreende-se que a ampliação doACLpode ser encarada como combustível para que
os consumidores passem a produzir sua própria energia elétrica, reduzindo a demanda da rede
a aumentando sua participação ativa na estruturação do setor. A modificação da participação
e relevância dos diferentes atores deve receber a devida atenção nesse contexto. Nessa fluidez
para formas liberais de comercialização, custos indevidos de ineficiências do setor não devem
recair sobre os consumidores. Ainda, novas oportunidades de negócios podem surgir, ampliando
ainda mais a complexidade do setor. Os planejamentos futuros devem considerar as tendências
futuras, reconhecendo os diferentes processos de transição nas diferentes fases e atividades.

A maneira como o mercado é estruturado presenta uma dependência da trajetória, que
pode dificultar a transição para ummercado livre ou ainda implicar em resultados não esperados
no processo de transição. Como resultado desse trabalho exploratório, as seguintes questões são
apontadas para futuras reflexões, direcionado futuros estudos: Um mercado 100% livre irá se
tornar um padrão dominante? Um mercado mais competitivo realmente reduz a fronteira entre
geração e consumo? Nesse cenário, como seria a adaptação das distribuidoras considerando sua
nova função no setor? Um mercado mais competitivo de geração realmente proporcionaria a
entrada de novas usinas com menor capacidade de geração? Considerando a dependência de
trajetória de uma matriz majoritariamente hidrotérmica e com participação majoritária doACR,
uma transição para liberação do mercado auxiliaria no direcionamento para maior diversificação
damatriz? Como isso seria tratado em relação ao planejamento e expansão das demais estruturas
do setor, como no caso das linhas de transmissão? Como isso impactaria na operacionalização
do sistema melhorando ainda mais a qualidade do despacho?

A política de liberação é parte intrínseca do regime que configura as regras de engaja-
mento dentro do regime de fornecimento de energia (JøRGENSEN, 2012). Essa política muda
o foco de minimização do consumo de energia – custo – para otimização das vendas de energia
– lucro – mudando os princípios de direção interna e direcionando a um aumento de planos de
investimento de curto prazo (JøRGENSEN, 2012). Considerando que as mudanças direciona-
das a liberação de mercado envolvem questões de configuração sociotécnica e de configuração
sociopolíticas (WEBER; ROHRACHER, 2012), a escolha por qual – ou quais – lente(s) abordar
na investigação da transição em curso deve ser criteriosa e cautelosa. Se sugere assim, que es-
forços futuros sejam direcionados para uma ampla compreensão das tendências do setor elétrico
brasileiro e de seus possíveis reflexos, para uma melhora contínua do mesmo.
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